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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No 10935-000.133/93-32

REC

Sessão de 18 de maio de 1994	 AC6RDA0 NP.: 108-01.120

RECURSO N: 106.650 - IRPJ - EX DE 1991

RECORRENTE: PEDRO MUFFTO sT: CIA. LTDA. .

RECORRIDA: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL. EM CASCAVEL (PR)

TAXA REFERENCIAL DIARIA - A taxa Referencial Diária
não deve ser aplicada aos débitos fiscais, no
período compreendido entre fevereiro a agosto de
1991, seja a título de correção monetária, seja a
tTtulo de juros.

Vistos relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por PEDRO MUFFTO & CIA. LTDA.

ACORDAM os Membros da Oitava Uálmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, par maioria de votos, DAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente jul g ado. Vencidos os Conselheiros José Carlos Passuello

Sandra Maria Dias Nunes e Jackson Guedes Ferreira, que negavam

provimervto ao recurbo.

Sala das. S~eb, em iS de maio de 1994

'

JAC.SON GUEDES_FEREIPA 	 - PREMA:T:11TE
_	 -
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PAULD (3.-'‘ . 1k. ..)E. :14..im_HO VIANNA	 - Mi! ATOR

VISTO EM	 MAKEH:_, 1._IPE RE P . DRANDg0	 - PROCURADOR DA FA-

SEC3 DE ' 2 4 FE V 1995	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes

Conselheiros: ADELMO MARTINS SILVA, RENATA GONÇALVES PANTOJA, MARIO

jUNOUEIRA FRANCO JUNIOR, SANDRA MARIA DIAS NUNES e LUIZ ALBERTO CAVA

VIAGEIRA.
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
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RECURSO N2:106.650

RECORRENTE: PEDRO MOFEM & CIA. LTDA.

RELATÓRIO 

Refere-se o presente processo a dedução, no exercício

de 1990, indevida como incentivo fiscal da totalidade das despesas com

transporte de seus empregados, quando o correto seria a utilização de

apenas 302 dessas despesas.

Reporta-se ainda ao processo, também no exercício de

1990, a supervalorização do custo das mercadorias vendidas,
subavaliando seus estoque encontrados nas depen~cios da empresa.

No exercício de 1991, pese contra a contribuinte a

dedução indevida como incentivo fiscal, da totalidade das despesas com

transporte de seus empregados.

O contribuinte concordou parcialmente com o lançamento

e recolheu o imposto devido, passando a questionar apenas a incidOncia

da TRD (Taxa Referencial Diária).

Os fatos e as cominações legais estão devidamente

indicados nos autos e tonto a impugnação e o recurso sãb tempestivos.

O recurso, pois, somente questionou a incidémcia da

TRD.

É o Relatório.
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VOTO 

Conselheiro PAULO IRVIN DE CARVALHO VIANNA - RELATOR

O	 processo	 foi	 regularmente	 instituído,	 está

devidamente informado e o recurso ê tempestivo.

A matéria ora questionada já tem sido objeto de vários

jul g ados, não só desta Cãmara, como dos demais integrantes deste

Conselho.

Pessoalmente já firmei minha posiç'ão quanto ao assunto,

no que tenho sido vencedor por maioria de votas, não obstante já

existirem julgados unanimes nesta casa.

Me reportando ao entendimento de todos ou Quase todos

os julgados referentes a matéria em questão, conheço do recurso por

tempestivo para, no merito, dar-lhe provimento, excluindo a inci~cia

da TRD no período compreendido entre fevereiro e agosto de 1991.

Este o meu voto.

Brasilia iDP), em 18 de maio de 199q

PAULO IRV"...t2< HO VIANNA - RELATOR


